
 
 

 
EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.164 - DF (2012/0196080-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : OSMAR PINTO MARQUES 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. PROCEDIMENTO DE REVISÃO. DECADÊNCIA. 
MÁ-FÉ. EXAME. DILAÇÃO PROBATÓRIA.  WRIT. 
INVIABILIDADE. EFEITO MODIFICATIVO. CABIMENTO. 
1. Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2. Esta Corte tem o entendimento de que há distinção quanto à análise  
de atos administrativos que ensejam a abertura de processo 
administrativo para anulação da anistia  concedida  aos  militares  com 
base na Portaria n. 1.104/1964, vislumbrando-os em três fases: a)  
edição da Portaria Interministerial n. 134/2011, que instituiu  grupo  de  
trabalho  para  revisão  dos  atos concessivos (primeira  fase);  b) 
despacho do Ministro da Justiça determinando a instauração  do  
procedimento administrativo específico em relação a cada  anistiado 
(segunda fase); e c) eventual anulação da anistia após o procedimento 
administrativo (terceira fase). 
3. Pacificou-se que apenas na terceira fase haveria interesse de agir do 
impetrante e,  eventualmente,  a  possibilidade de se reconhecer  a  
decadência do direito de a Administração rever o ato concessivo da 
anistia, sendo certo que, com relação às duas primeiras fases, 
entendeu-se que não é possível a análise da ocorrência de decadência 
em comento, tendo em vista que o art.  54 da Lei n. 9.784/1999 prevê 
inexistir prazo para a Administração rever seus atos quando presente a 
má-fé, cuja análise é inviável em sede de mandado de segurança por 
demandar dilação probatória. 
4. Hipótese em que o writ  foi impetrado contra  despacho do Ministro 
da Justiça que determinou a instauração do procedimento administrativo 
específico em relação ao impetrante (segunda fase), de modo que a 
eventual apreciação da decadência administrativa demandaria a 
necessária a dilação probatória.
5. Em face da omissão no acórdão lavrado pelo antecessor do relator, 
quanto ao exame do tópico indicado (dilação probatória para averiguação 
da má-fé, com efeitos na decadência), o recurso integrativo deve ser 
acolhido, com a atribuição do excepcional efeito modificativo, para 
adequação do julgado ao entendimento do STJ. 
6. Embargos  acolhidos, com efeitos infringentes,   para denegar a 
ordem.  
  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para denegar a 
segurança nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 23 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.164 - DF (2012/0196080-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela União contra o aresto 
de e-STJ fls. 1085/1102, da relatoria do em. Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF da 1ª Região), assim ementado: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. 
ATO CONCRETO DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. AUTORIZAÇÃO 
PARA A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE ANULAÇÃO DA ANISTIA. 
CADUCIDADE DO DIREITO POTESTATIVO DE REVISÃO DO CONCESSIVO 
DA ANISTIA. ART. 54 DA LEI N. 9.784/1999. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
PRECEDENTES. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. A impetração não tem por objeto a Portaria Interministerial n. 134/2011, que, 
pelos precedentes da Seção, expressa a primeira fase do exame das anistias 
políticas concedidas aos militares afastados por motivos políticos, ato que, 
genérico e preliminar (ainda segundo os precedentes), não teve aptidão para 
malferir a esfera individual dos direitos dos anistiados.
2. O impetrante se insurge contra o Despacho n. 1.129/2012, do Ministro de 
Estado da Justiça, proferido no Processo n. 08802.0114482/2011-61, que 
determinou a abertura de processo de anulação da portaria que lhe concedeu a 
concedeu a condição de anistiado político.
3. A tese básica da impetração é a de que, na data da publicação do despacho 
objurgado, de 03/07/2012, já estava caduco o direito potestativo de revisão do 
ato concessivo da anistia, nos termos do art. 54 da Lei n. 9.784/1999 ("O direito 
da administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé.").
5. Da data da Portaria n. 1.177, de 21/06/2005, concessiva da anistia, com efeitos 
econômicos, até 03/07/2012, transcorreu prazo superior a cinco (5) anos, nos 
termos do § 1º do artigo 54 da Lei n. 9.784/1999 ("No caso de efeitos patrimoniais 
contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro 
pagamento.") 
6. O ato especifico do Ministro da Justiça, tendente a rever a anistia, dá-se 
depois de mais de cinco anos da data da Portaria 1.177, de 21/06/2005, que a 
concedera, ato de claros efeitos econômicos. O impetrante tem a seu favor (e 
tinha àquela altura), uma situação jurídica constituída, estabilizada e integrante 
do seu patrimônio jurídico, decorrente do não exercício do direito potestativo 
extintivo pela União, deixando à mostra que o ato impugnado fere (com 
atualidade) o seu direito subjetivo.
7. Também não se cogita – não há referência a essa circunstância nos autos – de 
eventual má-fé do impetrante, menos ainda comprovada, a afastar a incidência 
do prazo de decadência, nos termos da previsão legal.
8. A Portaria Interministerial 134, de 15/02/2011, não expressa exercício do direito 
potestativo de anular a concessão da anistia, à luz do § 2º do art. 54 
("Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade 
administrativa que importe impugnação à validade do ato."). De toda forma, 
também na data daquele ato, 15/02/2011, estaria caduco o direito de anular a 
anistia concedida ao recorrente.
Entre 21/06/2005 e 15/02/2011 transcorreram mais de cinco anos.
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9. Hipótese induvidosa de direito líquido e certo à anulação do Despacho n. 
1.129, publicado em 03/07/2012, do Ministro de Estado da Justiça, que 
determinou a instauração do processo administrativo n. 08802.011482/2011-61, 
destinado à revisão da anistia política que fora concedida ao impetrante pela 
Portaria n. 1.177, de 21/06/2005.
10. Concessão da segurança. Confirmação da liminar. Agravo regimental da 
União prejudicado.

A embargante alega que, em hipóteses similares à presente, esta Corte 
tem se manifestado no sentido de que: "a) embora presumida a aplicação do art. 54 da Lei 
9784/99 porque a decadência para anulação ocorre em 5 anos, salvo comprovada má-fé , o § 2º 
do art.54 da lei 9.784/90 autoriza a prática de qualquer medida apta a questionar o ato no prazo 
de 5 anos a fim de afastar a decadência sendo desnecessária a instauração de procedimento 
administrativo; b) a ma-fé depende de dilação probatória, sendo inadequada a via do MS; c) 
inexistência de prova pré-constituída quanto á impugnação do ato no caso concreto, descabida via 
do Mandado de Segurança" (e-STJ fl. 1111). 

Aduz que o aresto embargado foi omisso ao não tratar acerca: a) do 
princípio da isonomia; b) da imprescritibilidade do ressarcimento ao erário, nos moldes do art. 37, 
§ 5º, da Constituição Federal; c) da inaplicabilidade do prazo decadencial em casos de 
inconstitucionalidade; d) da existência de conteúdo específico apto a interromper o prazo 
decadencial

Afirma que a via eleita é inadequada, tendo em vista a necessidade de 
dilação probatória para o afastamento ou reconhecimento de eventual má-fé do impetrante a 
ensejar o afastamento do prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9784/1999. 

Nesse contexto, destaca que  "o impetrante não ostenta 'direito líquido e 
certo' à manutenção da anistia regularmente anulada pela Administração, devendo veicular sua 
pretensão, em sendo o caso, em ação ordinária, até porque, nos termos do §2º do art. 54 da Lei 
9.784/99, qualquer medida da autoridade administrativa reflete um questionamento sobre a higidez 
da portaria de anistia, e a desconstituição desse questionamento não pode ocorrer no bojo do 
mandado de segurança" (e-STJ fl. 1115). 

Ao final, registra que a Administração tem o dever de anular atos em 
casos de ilegalidade, buscando a atribuição de efeito modificativo ao julgado, com a denegação da 
ordem. 

Impugnação ás e-STJ fls. 1141/1145. 

É o relatório. 
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 19.164 - DF (2012/0196080-6)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração têm por escopo sanar decisão judicial 
eivada de obscuridade, contradição  ou erro material.  Ainda, em hipóteses excepcionais, os 
efeitos modificativos podem ser atribuídos ao recurso integrativo. 

Na hipótese dos autos, verifica-se que assiste razão à embargante. 

Esta Corte tem o entendimento de que há distinção quanto à análise   
atos  administrativos  que ensejam a  abertura de processo administrativo para anulação da 
anistia  concedida  aos  militares  com base na Portaria n. 1.104/1964, separando em três fases: 
a)  edição da Portaria Interministerial n. 134/2011, que instituiu  grupo  de  trabalho  para  revisão  
dos  atos concessivos (primeira  fase);  b) despacho do Ministro da Justiça determinando a 
instauração  do  procedimento administrativo específico em relação a cada  anistiado (segunda 
fase); e c) eventual anulação da anistia após o procedimento administrativo (terceira fase). 

Pacificou-se que apenas na terceira fase haveria interesse de agir do 
impetrante e,  eventualmente,  a  possibilidade de se reconhecer  a  decadência do direito de a 
Administração rever o ato concessivo da anistia. 

Com relação às duas primeiras fases, entendeu-se que não é possível a 
análise da ocorrência de decadência em comento, tendo em vista que o art.  54 da Lei n. 
9.784/1999, prevê inexistir prazo para a Administração rever seus atos quando presente a má-fé. 
Isso por que, para a análise da decadência nessas hipóteses, faz-se mister analisar a eventual 
ma-fé na obtenção da anistia, o que é inviável em sede de mandado de segurança por demandar 
dilação probatória. 

Nesse sentido:    

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. 
MILITAR. PORTARIA N. 1.104/GM3/1964. REVISÃO. PORTARIA 
INTERMINISTERIAL N. 134/2011. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO TENDENTE A REVER O ATO DE CONCESSÃO DA 
ANISTIA. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. ART 54 DA LEI Nº 9.784/99. 
1. A Primeira Seção, no julgamento do MS n. 15.457/DF, Relator Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, julgado em 14/3/2012, firmou o entendimento de que a 
decadência do direito de a Administração rever ato de concessão da condição 
de anistiado político não pode ser reconhecida antes do fim do Processo 
Administrativo instaurado para a revisão. 
2. "Embora o transcurso do prazo decadencial possa ser aferido de plano, a Lei 
9.784/99 expressamente excepciona e afasta a incidência da decadência nos 
casos de má-fé do beneficiário, circunstância que deverá ser demonstrada pela 
Administração Pública no processo administrativo de revisão das anistias 
políticas. Outrossim, é de fundamental importância analisar a existência ou não 
de ato da Administração Pública tendente a anular os atos de anistia política 
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apto a afastar a alegação de decadência administrativa". (MS 18.149/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, 
DJe 09/06/2015) 
3. Segurança denegada. (MS 18781/DF, Relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/04/2018) 

ADMINISTRATIVO.    MANDADO   DE   SEGURANÇA.   ANISTIADO   
POLÍTICO, EX-INTEGRANTE  DA  AERONÁUTICA. DESPACHO QUE 
AUTORIZOU A ABERTURA DE PROCESSO PARA ANULAÇÃO DA 
PORTARIA ANISTIADORA (SEGUNDA FASE). ACÓRDÃO  PARADIGMA:  
MS  18.149/DF,  REL.  MIN.  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, REL. P/ 
ACÓRDÃO MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 9.6.2015. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE DE AGIR. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR 
QUE  NÃO  CONSIDERA  OS  ATOS  PREPARATÓRIOS  APTOS A OBSTAR 
O PRAZO DECADENCIAL  PARA  O EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. 
DECADÊNCIA. ART. 54 DA LEI  9.784/99.  NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO 
FORMAL E DIRETA À VALIDADE DO  ATO,  FORMULADA  POR  
AUTORIDADE  COM  PODER  DE DECISÃO SOBRE A ANULAÇÃO  DO  
ATO,  ASSEGURADO  AO  INTERESSADO O EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO.  PARECER MINISTERIAL PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM DENEGADA.
1.  O  direito  líquido  e  certo  a  que  alude o art. 5o., LXIX da Constituição  
Federal  é  aquele  cuja  existência e delimitação são passíveis  de demonstração 
documental, não lhe turvando o conceito a sua  complexidade  ou  densidade.  
Dessa  forma,  deve  o impetrante demonstrar,  já com a petição inicial, no que 
consiste a ilegalidade ou  a  abusividade que pretende ver expungida e 
comprovar, de plano, os  fatos  ali  suscitados,  de  modo  que seja despicienda 
qualquer dilação probatória, incabível no procedimento da ação mandamental.
2. É lição constante (e antiga) dos tratadistas de Direito Civil que o  instituto da 
decadência serve ao propósito da pacificação social, da  segurança  jurídica  e  
da  justiça,  por  isso  que  somente em situações  de  absoluta  excepcionalidade  
se  admite  a  revisão de situações  jurídicas  sobre as quais o tempo já estendeu 
o seu manto impenetrável; o Direito Público incorpora essa mesma orientação, 
com o fito de aquietar as relações do indivíduo com o Estado.
3. O art. 54 da Lei 9.784/99 prevê um prazo decadencial de 5 anos, a contar da 
data da vigência do ato administrativo viciado, para que a Administração  anule  
os  atos que gerem efeitos favoráveis aos seus destinatários.  Após  o  
transcurso  do  referido  prazo decadencial quinquenal  sem  que  ocorra  o  
desfazimento  do  ato,  prevalece a segurança   jurídica   em   detrimento   da  
legalidade  da  atuação
administrativa.
4.  Tratando-se  de  prazo  decadencial,  não  há  que  se  falar em suspensão ou 
interrupção do prazo. Entretanto, a Lei 9.784/99 adotou um  critério  amplo  para a 
configuração do exercício da autotutela, bastando  uma  medida  de  autoridade 
que implique impugnação do ato (art. 54, § 2o.).
5.  O  §  2o.  do  art.  54 da Lei 9.784/99 deve ser interpretado em consonância  
com a regra geral prevista no caput, sob pena de tornar inócuo  o  limite temporal 
mitigador do poder-dever da Administração de  anular  seus  atos,  motivo pelo 
qual não se deve admitir que os atos preparatórios para a instauração do 
processo de anulação do ato administrativo  sejam  considerados  como  
exercício  do  direito de autotutela.
6. Ressalta-se que essas singelas digressões são as consuetudinárias para 
resguardar a segurança jurídicas nesses casos.
7. Todavia a Primeira Seção desta egrégia Corte Superior estabeleceu distinções   
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referente   à  analise  dos  atos  administrativos  que culminaram  na  abertura de 
processo administrativo para anulação da Anistia  concedida  aos  militares  com 
base na Portaria 1.104/1964, quais  sejam:  a)  edição da Portaria Interministerial 
134/2011, que instituiu  grupo  de  trabalho  para  revisão  dos  atos concessivos 
(primeira  fase);  b) despacho do Ministro da Justiça determinando a instauração  
do  procedimento administrativo específico em relação a cada  anistiado 
(segunda fase); c) eventual anulação da anistia após o procedimento 
administrativo (terceira fase). 
8.  Nos  dois  primeiros  casos,  entende-se pela impossibilidade de análise  da  
existência de direito líquido e certo, porquanto o art. 54  da Lei 9.784/99 prevê 
inexistir prazo para a Administração rever seus atos, quando presente a má-fé.
9. Foi decidido que não se poderia aferir, de plano, a decadência na via  
mandamental,  uma  vez  que  tanto  a  instituição de grupos de trabalhos  para  
revisão dos atos concessivos de anistia pela edição da  Portaria Interministerial 
134/2011 quanto o despacho do Ministro da   Justiça   para   instauração   do  
procedimento  administrativo específico   em  relação  a  cada  anistiado  
limitaram-se  a  abrir discussão   sobre   a   legalidade   do  ato  de  anistia  na  
seara administrativa  (MS  18.149/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel.  p/  Acórdão  Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2015) 
10. No
entanto, apenas no terceiro caso, é identificado o interesse de agir das   partes   
Impetrantes  e,  eventualmente,  a  possibilidade  se reconhecer  a  decadência  
prevista  no  art.  54 da Lei 9.784/99. A anulação  da  anistia  seria o ato que, em 
tese, ofenderia o direito líquido e certo do Impetrante.
11. No caso dos autos a hipótese decorre de despacho que autorizou a abertura  
de processo para anulação da Portaria anistiadora (segunda fase).  Logo não 
subsiste o interesse de agir das partes Impetrantes para  o  reconhecimento  da  
decadência  prevista  no art. 54 da Lei 9.784/99. Assim, considerando a missão 
constitucional desta Corte de uniformização  da  jurisprudência  pátria,  ressalvo  
o meu ponto de vista  pessoal  para  acompanhar  o  entendimento sufragado 
por este Tribunal.
12.  Ordem denegada. (MS 18405/DF, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/05/2016). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. DESPACHO DO MINISTRO DA JUSTIÇA 
AUTORIZANDO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA 
REVISÃO DO ATO ANISTIADOR. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA 1ª SEÇÃO DESTA CORTE 
SUPERIOR. ORDEM DENEGADA. 
1. O tema relacionado à revisão das anistias políticas concedidas aos militares 
afastados por motivos políticos pode ser delimitado, até o presente momento, 
em três fases distintas, as quais foram objeto de inúmeros mandados de 
segurança nesta Corte Superior. A tese central sustentada pelos anistiados 
políticos em todas as referidas fases é a configuração da decadência da 
possibilidade do Poder Público rever os atos anistiadores. 
2. A primeira fase da revisão teve início com a edição da Portaria Interministerial 
134/2011, editada pelo Ministro de Estado da Justiça e do Advogado-Geral da 
União, que determinou a realização de amplo procedimento de revisão das 
portarias que reconheceram a condição de anistiados políticos e concedidas as 
conseqüentes reparações econômicas, em decorrência dos afastamentos 
motivados pela Portaria nº 1.104-GM3/1964 da Força Aérea Brasileira. Esta fase 
inicial foi apreciada pela Primeira Seção no julgamento do MS 16.425/DF, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 17.6.11, no qual restou consignado que a 
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mencionada portaria interministerial não atingiu a esfera individual dos direitos 
dos anistiados, bem como aplicou a Súmula 266/STF por entender ser o caso de 
impetração contra lei em tese. 
3. Posteriormente, em uma segunda fase, foram abertos processos individuais de 
revisão dos atos anistiadores por meio de Despachos do Ministro da Justiça, 
que determinaram a revisão de ofício das concessões de anistia e autorizaram a 
abertura de processo de anulação das portarias que declararam a condição de 
anistiados políticos dos militares. 
4. Por fim, é possível reconhecer a existência da terceira e última fase, a qual é 
marcada pelo fim do processo administrativo de anulação, que resulta em 
Portarias do Ministro da Justiça que anulam as portarias que concederam a 
anistia política aos militares. 
5. No caso dos autos, a parte ora agravante impetrou mandado de segurança 
contra ato do Ministro de Estado da Justiça, especificamente o Despacho que 
autorizou a abertura de processo de anulação da condição de anistiado político 
do impetrante, o que corresponde a segunda tese descrita. A petição inicial da 
ação mandamental foi indeferida liminarmente com fundamento no art. 10 da Lei 
12.016/2009. 
6. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do MS 15.457/DF (Rel. 
Min. Castro Meira, DJe 14.3.12), analisou especificamente o tema e estabeleceu 
as seguintes premissas: a) o decurso do prazo de cinco anos previsto no art. 54 
da Lei 9.784/99 ("O direito da Administração de anular os atos administrativos 
de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé."), por si 
só, não obsta o direito da Administração Pública de anulação de atos 
administrativos, a qual poderá ocorrer em qualquer tempo nos casos de má-fé do 
beneficiário; b) a verificação da má-fé do beneficiário não é suscetível de análise 
na via do mandado de segurança pois exige dilação probatória; c) o artigo 54, § 
2º, da Lei 9.784/99 ("Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida 
de autoridade administrativa que importe impugnação à validade do ato.") 
autoriza a prática de qualquer medida apta a questionar o ato no prazo de cinco 
anos a fim de afastar a decadência, sendo desnecessária a instauração de 
procedimento administrativo; d) a necessidade de investigação sobre a 
existência de medida prévia de impugnação do ato administrativo no caso 
concreto também é inviável, pois também exige prova pré-constituída do direito 
líquido e certo, o que atrai a inadequação da via eleita. 
7. Nesse mesmo sentido, os recentes julgados da Primeira Seção desta Corte 
Superior: MS 17.635/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 5.11.12; AgRg 
no MS 17.976/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 19.10.12; AgRg 
no MS 18.125/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 14.8.12; AgRg no 
MS 18.401/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 1º.8.12. 
8. Efetivamente, a análise da tese da decadência da possibilidade do Poder 
Público rever os atos concessivos de anistia política é essencial para a 
resolução da controvérsia. Entretanto, a evolução dos julgados desta Corte 
Superior permitem afirmar que tal tese somente poderá ser analisada no momento 
em que o processo administrativo estiver finalizado no âmbito do Ministério da 
Justiça. 
9. Nesse contexto, é importante esclarecer que embora o transcurso do prazo 
decadencial possa ser aferido de plano, a Lei 9.784/99 expressamente excepciona 
e afasta a incidência da decadência nos casos de má-fé do beneficiário, 
circunstância que deverá ser demonstrada pela Administração Pública no 
processo administrativo de revisão das anistias políticas. Outrossim, é de 
fundamental importância analisar a existência ou não de ato da Administração 
Pública tendente a anular os atos de anistia política apto a afastar a alegação de 
decadência administrativa. 
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10. Segurança denegada. (MS 18149/DF,  Relator(a) p/ Acórdão Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 09/06/2015). 

In casu, o writ  foi impetrado contra  despacho do Ministro da Justiça 
que determinou a instauração do procedimento administrativo específico em relação ao 
impetrante (segunda fase), sendo certo que  a eventual análise da decadência administrativa 
demandaria a necessária a dilação probatória para a averiguação da existência de má-fé  na 
concessão da anistia. 

Assim, em face da omissão no acórdão relatado pelo meu antecessor 
quanto ao exame desse tópico, o presente recurso integrativo deve ser acolhido, com a atribuição 
do excepcional efeito modificativo, para adequação do julgado ao entendimento do STJ. 

Ante o exposto, ACOLHO  os embargos de declaração,  com efeitos 
infringentes, para DENEGAR a ordem, CASSANDO a liminar anteriormente deferida. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0196080-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     19.164 / DF

PAUTA: 23/05/2018 JULGADO: 23/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSMAR PINTO MARQUES 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
EMBARGADO : OSMAR PINTO MARQUES 
ADVOGADO : MARCELO PIRES TORREÃO E OUTRO(S) - DF019848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para denegar a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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